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ADVOGADOS : AIONA ROSADO CASCUDO RODRIGUES ROMANO - RN004104

MARCEL DE OLIVEIRA FRANCO ALVARENGA - CE013875
MÁRCIA ELIZABETH SILVEIRA NASCIMENTO BARRA - 
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AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E BEBIDAS IMPERATRIZ 
LTDA

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO - 
CURADOR ESPECIAL

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO NÃO EFETIVADA. INTERRUPÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DEMORA NÃO IMPUTADA 
AO AUTOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que a 
interrupção da ação se dá com a citação válida da parte ré. Caso a 
citação não seja efetivada nos prazos legais, a prescrição não é 
interrompida, salvo nos casos em que o atraso não puder ser 
imputado ao autor.
2. Rever as conclusões quanto à inação do banco para promover a 
citação dos fiadores demandaria, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do 
óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

 
 

VOTO
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Da interrupção da prescrição

Em suas razões recursais, o BANCO DO NORDESTE afirmou que a demora 
na citação não ocorreu por sua culpa, que sempre envidou esforços na tentativa de 
localização do devedor principal e dos fiadores, de modo que a prescrição deve ser 
considerada interrompida.

Sobre o tema, o Tribunal estadual reconheceu a prescrição no tocante aos 
fiadores nos seguintes termos:

Com relação aos fiadores, não sendo localizados para citação dentro 
do prazo prescricional, deve ser mantida a sentença, pois não se 
operou causa interruptiva (e-STJ, fls. 368/369).

 

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de 
que a interrupção da ação se dá com a citação válida da parte ré. Caso a citação não 
seja efetivada nos prazos legais, a prescrição não é interrompida, salvo nos casos em 
que o atraso não puder ser imputado ao autor.

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de 
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo 
ser afastada a alegada violação ao artigo 1.022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
Precedentes.
2. Conforme entendimento firmado no âmbito desta Corte, "A 
prescrição somente pode ser considerada interrompida com o 
despacho que ordena a citação, se o autor promover o 
aperfeiçoamento do ato citatório no prazo processual previsto 
para tanto, ressalvado o reconhecimento de culpa exclusiva do 
serviço judiciário pela demora eventualmente verificada." (AgInt 
no REsp 1799683/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 21/06/2021). 2.1. Na hipótese, consignou o 
órgão julgador que a ausência de citação não ocorreu por falha da 
máquina do Judiciário. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.434/SC, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022, sem 
destaque no original.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
NÃO CONHECIMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO VERIFICADA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 
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integral solução da lide. Dessa forma, à míngua de qualquer omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material no aresto recorrido, não se 
vislumbra a ofensa ao artigo 1.022 do CPC.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "[a] citação válida 
retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção 
da prescrição, conforme o art. 219, § 1º, do CPC/1973 
(correspondente ao art. 240, § 1º, do CPC/2015). Por outro lado, o 
§ 4º do aludido dispositivo prevê que, se a citação não for 
efetivada nos prazos legais, haver-se-á por não interrompida a 
prescrição, salvo nos casos em que o atraso não puder ser 
imputado ao autor da ação (Súmula 106/STJ)" (AgInt no AREsp 
1.300.199/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 06/04/2021).
3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.745.375/MT, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/10/2021, 
sem destaque no original)

 

Porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em 
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

Dessa forma, incide a Súmula nº 568 do STJ, que dispõe: O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ademais, rever as conclusões quanto à inação do BANCO DO NORDESTE 
para promover a citação dos fiadores demandaria, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 
do STJ. Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. INTERRUPÇÃO. ALEGADA 
NEGLIGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Considera-se interrompida a prescrição na data em que a petição 
inicial é protocolada, desde que não seja imputada ao exequente culpa 
pelo atraso do despacho ou da citação" (AgRg no REsp 1373799/MT, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 04/02/2016, DJe 
17/02/2016).
2. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido 
quanto à inexistência de inércia da parte agravada e de desídia dela 
na citação exigiria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.528.622/MT, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 12/5/2020.)
 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, foi 
negado, devendo ser ele mantido pelos seus próprios fundamentos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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